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PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS SOBRE O ESTATUTO DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Edital CMDCA n°01/2023 

Bom dia, Candidato! 

Parabéns por te chegado até aqui! Estamos animados por sua participação e interesse 

na defesa dos direitos de nossas crianças.  

Este Caderno é composto por 15 (quinze) questões objetivas que dizem respeito a 

Lei Federal 8069/90 que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Cada questão possui 4 alternativas e apenas uma opção satisfaz plenamente o 

questionamento proposto.  

Para ser aprovado, seu aproveitamento precisa ser igual ou superior a 60%, ou 

seja, você precisa acertar no mínimo 9 questões.  

Ao final deste caderno, há um cartão resposta que deverá ser preenchido pelo 

candidato sem rasuras ou emendas sob pena de desclassificação do candidato. 

Não será permitido portar-se de equipamentos eletrônicos, ocasião que deverá ser 

entregue ao fiscal em momento oportuno antes do início das provas. 

Você terá 02 (duas) horas para realização dos questionamentos propostos e poderá 

se retirar assim que finalizar.  

Os três últimos candidatos só poderão sair da sala juntos com assinatura no verso da 

lista de Presença.  

Vamos lá! 

 

1ª Questão: Qual a lei de proteção e garantia de direitos de crianças e adolescentes? 

a) Lei de Acesso à Informação; 

b) Estatuto da Pessoa Idosa; 

c) Estatuto da Criança e do Adolescente; 

d) Lei do Ventre Livre. 

 

2ª Questão: Como se chama o órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, 

encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 

adolescente, definidos no Estatuto da Criança e do Adolescente? 

a) Conselho dos Direitos Humanos; 
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b) Conselho Tutelar; 

c) Conselho de Assistência Social; 

d) Conselho Gestor Local. 

 

3ª Questão: O Conselho Tutelar é o órgão encarregado de: 

a) prestar assistência jurídica a adolescentes autores de ato infracional; 

b) gerir os recursos destinados ao Fundo da Infância e da Adolescência; 

c) zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente;  

d) apurar as denúncias de maus-tratos a idosos e pessoas deficientes 

 

4ª Questão: O Conselho Tutelar tem um papel relevante no sistema de proteção e defesa 

dos direitos de crianças e adolescentes. Desta forma, a eleição dos conselheiros ocorre 

mediante processo público, com ampla divulgação, e exige, da parte dos pretensos 

candidatos, o preenchimento de alguns requisitos. São exigências legais previstas no 

Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado:  

a) curso médio completo e idoneidade moral; idade superior a vinte e quatro anos; residir 

no estado; 

b) curso superior incompleto e idoneidade moral; idade superior a vinte anos; residir na 

mesorregião; 

c) reconhecida idoneidade moral; idade superior a vinte e um anos; residir no município; 

d) curso fundamental completo e idoneidade moral; idade superior a dezoito anos; 

conhecer o município. 

 

5ª Questão: Para candidatar-se a membro do Conselho Tutelar, serão exigidos do 

candidato os seguintes requisitos, exceto: 

a) reconhecida idoneidade moral; 

b) idade superior a 18 anos; 

c) residir no Município; 

d) ter sido escolhido pela comunidade local. 

 

6ª Questão: Considera-se criança, para os efeitos da Lei nº 8069, de 13 de julho de 1990: 

a) a pessoa com doze anos de idade completos; 
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b) a pessoa até doze anos de idade incompletos; 

c) a pessoa até onze anos de idade completos; 

d) a pessoa até onze anos de idade incompletos. 

 

7ª Questão: Marque a questão incorreta. É proibida a venda à criança e adolescente de: 

a) armas, munições e explosivos; 

b) bebidas alcoólicas; 

c) bilhetes lotéricos e equivalentes; 

d) revistas de interesse científico. 

 

8ª Questão: O Conselho Tutelar recebe uma denúncia de que a mãe, nos finais de semana, 

costuma deixar sozinho em casa à noite o seu filho de apenas 2 anos de idade, sai para a 

rua e só volta de madrugada. Qual a primeira providência a ser adotada pelo Conselho 

Tutelar? 

a) visitar a mãe, adverti-la com rigor da sua conduta e fazer o acompanhamento da família 

durante um determinado período; 

b) tirar a criança da mãe e colocá-la em uma família substituta. 

c) denunciar a mãe na Secretaria de Assistência Social. 

d) encaminhar, de pronto, relatório à Promotoria de Justiça para que esta adote as 

providências que julgar necessárias sob pena de ser responsabilizado por omissão. 

 

9ª Questão: É proibido qualquer trabalho a menores de____, salvo na condição de 

aprendiz. 

a)13 anos; 

b)18 anos; 

c)14 anos; 

d)17 anos. 

 

10 ª Questão: Preencha a lacuna: Para participar de diversões e espetáculos públicos 

adequados à faixa etária, toda criança menor de ____ anos de idade deve 

obrigatoriamente estar acompanhada pelos pais ou responsável. 

a) seis 
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b) oito 

c) dez 

d) doze. 

 

11ª Questão: O poder familiar será exercido pelo pai e pela mãe, com: (Art. 21) 

a) prioridade da Mãe; 

b) prioridade do Pai; 

c) igualdade de condições; 

d) prioridade do mais velho 

 

12ª Questão: A Lei Federal nº 8.069/1990, Estatuto da Criança e do Adolescente, fixou 

direitos fundamentais em relação à vida e à saúde, à educação, à convivência familiar, à 

cultura e ao lazer. Ainda, trouxe dispositivos acerca da prática de ato infracional. Em seu 

artigo 56, determina o ECA que, no caso de a escola perceber maus-tratos envolvendo 

seus alunos, o fato deverá ser comunicado ao: 

a)  Ministério Público; 

b) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

c) Juiz da Infância e da Adolescência; 

d) Conselho Tutelar, pelo dirigente do estabelecimento de ensino. 

 

13ª Questão: Liliana é docente de uma escola de Ensino Fundamental, e uma de suas 

alunas, de 9 anos, apareceu com alguns hematomas pelo corpo. Quando questionada, disse 

à professora que havia se machucado em uma queda. Com jeito, Liliana conseguiu que a 

menina lhe contasse que havia recebido uma surra do padrasto por ter quebrado dois 

pratos que estavam sobre a mesa. O Estatuto da Criança e do Adolescente considera que, 

quando a escola toma ciência de que algum de seus alunos foi vítima de maus-tratos, como 

o relatado, cabe ao dirigente do estabelecimento comunicar esse fato: 

a) à Polícia; 

b) ao Conselho Tutelar; 

c) à Secretaria da Educação do Município; 

d) ao Ministério Público; 
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14ª Questão: Conforme o artigo 56 do ECA (Lei n° 8.069/90), em caso de maus-tratos 

envolvendo seus alunos, os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental 

comunicarão ao: 

a) secretário de educação do município; 

b) conselho tutelar; 

c) juiz da vara da infância e adolescência; 

d) ministério público; 

 

15ª Questão: De acordo com a Lei Federal n° 8.069/90, é correto afirmar que, dentre as 

atribuições do Conselho Tutelar, se encontra a de: 

a) manter e financiar, serviços gratuitos nas áreas de saúde, educação e serviço social para 

crianças e adolescentes; 

b) aplicar sanções e/ou obrigar a execução de ações por omissão ou abuso a familiares 

responsáveis por crianças e/ou adolescentes; 

c) atuar judicialmente, encarregando-se da garantia de cumprimento dos direitos de 

crianças e adolescentes; 

d) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de 

suas deliberações. 

 

 

Atílio Vivacqua, 06 de julho de 2023 

 

Gabriel Coelho Rocha 
Presidente 

 
Rozilene Mendonça da Silva 

Vice-presidente 
 

Bruna Ornelas Ventury 
1° Secretário 

 
Janaina Martins Taquini Cansian 

2° Secretário 
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CARTÃO RESPOSTA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nome do Candidato: _______________________________________ 

CPF:__________________________ 

 

___________________________________ 

Assinatura do Candidato 

 

 

_______________________________________________ 

Assinatura do Fiscal no ato da Correção 
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